- 2 -
- iii -



CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
GT/DED-3/07 add. 1


2 março 2007

Grupo de Trabalho Encarregado da Negociação do
Original: espanhol


Projeto de Declaração do Panamá

“Energia para o Desenvolvimento”
PROPOSTAS AO PROJETO DE DECLARAÇÃO DO PANAMÁ
“ENERGIA PAR O DESENVOLVIMENTO”

(Equador)
MISSÃO PERMANENTE DO EQUADOR

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
N° 4-2-36/07

Washington, D.C., 1° de março de 2007

Senhor Presidente:


Tenho a satisfação de remeter a Vossa Excelência as propostas apresentadas pela Missão do Equador para serem apresentadas ao Grupo de Trabalho Encarregado de Negociar o Projeto de Declaração do Panamá “Energia para o Desenvolvimento”, a ser considerado e aprovado no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


A fim de facilitar a orientação das delegações foi incluída a fonte de onde provem a maioria das propostas apresentadas.


Atenciosamente,


Gustavo Palácio


Encarregado de Negócios Ad Ínterim do Equador

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Aristides Royo

Representante Permanente do Panamá

Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Negociar o

  Projeto de Declaração do Panamá “Energia para o Desenvolvimento”
Nesta

SUGESTÕES DO EQUADOR PARA A DECLARAÇÃO DO PANAMÁ
“ENERGIA PARA O DESENVOLVIMENTO”
1.
Sugere-se que o primeiro parágrafo seja mudado de lugar, pois não deve ser um dos primeiros e que o segundo parágrafo passe a ser o primeiro com as seguintes modificações:

CONSCIENTES de que a energia é um recurso fundamental para o desenvolvimento dos povos e da importância de melhorar o acesso a serviços de energia confiáveis, exeqüíveis, economicamente viáveis, socialmente aceitáveis e ambientalmente racionais, o que é uma condição indispensável para o desenvolvimento sustentável e erradicação da pobreza.
2.
Propõe-se incluir os seguintes parágrafos no preâmbulo da Declaração:
SEGUNDO – Conscientes de que a mudança climática é sobretudo o resultado da emissão de gases do efeito estufa, produzidos pelo consumo ilimitado de combustíveis fósseis para a geração de energia, agravando a variabilidade do clima observada durante período comparáveis, o que tem repercussões econômicas, políticas, sociais e ambientais (baseia-se nos parágrafos primeiro e segundo do Preâmbulo da Convenção sobre Mudança Climática).

SEXTO – Reconhecendo que a natureza mundial da mudança climática requer a cooperação mais ampla possível de todos os países e sua participação em uma resposta internacional eficaz e apropriada, em conformidade com suas responsabilidades comuns mas diferenciadas, suas capacidades respectivas e suas condições sociais e econômicas (parágrafo seis do Preâmbulo da Convenção sobre Mudança Climática).

SÉTIMO – Conscientes de que os países desenvolvidos, em decorrência do consumo ilimitado de combustíveis fósseis para a geração de energia, são os principais responsáveis pela emissão de gases de efeito estufa, causadores da mudança climática (baseia-se no terceiro parágrafo do Preâmbulo da Convenção sobre Mudança Climática).
OITAVO – Reiterando que a integração energética, baseada em atividades competitivas e transparentes e de acordo com condições e objetivos nacionais, contribui para o desenvolvimento sustentável de nossos países e melhoria da qualidade de vida de nossas populações, provocando um mínimo impacto no ambiente.  (Parágrafo da Segunda Cúpula das Américas, realizada em Santiago.)
NONO – Levando em conta que o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (2006-2009), aprovado na Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI, reunida em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, em 4 e 5 de dezembro de 2006, assinala que o desenvolvimento e o uso de tecnologias e sistemas de energia renovável e a eficiência energética são componentes essenciais do desenvolvimento sustentável e que uma das áreas estratégicas de ação do Plano se domina “Promoção da energia renovável e da eficiência energética.”

3.
Propõe-se incluir como primeiro parágrafo da parte declarativa do documento o seguinte texto:

“Ressaltar que, a fim de conseguir que a geração, distribuição e consumo de energia contribuam para o desenvolvimento sustentável e redução dos efeitos da mudança climática, é necessário recomendar medidas concretas para a aplicação, no níveo nacional, regional e internacional, do conceito de desenvolvimento sustentável adotado na Cúpula da Terra, realizada no Rio de Janeiro em 1992.”
4. Propõe-se incluir como oitavo e nono parágrafos da parte declarativa do documento o seguinte texto:

“Os Estados deveriam proteger o sistema climático em benefício das gerações presentes e futuras com base na eqüidade e em conformidade com suas responsabilidades comuns mas diferenciadas e suas respectivas capacidades.  Por conseguinte, os países desenvolvidos deveriam tomar a iniciativa no tocante ao combate à mudança climática e seus efeitos adversos (artigo 3 da Convenção sobre Mudança Climática.)


Os países desenvolvidos também ajudarão os países em desenvolvimento, especialmente vulneráveis aos efeitos adversos da mudança climática, a custear as despesas decorrentes de sua adaptação a esses efeitos adversos” (artigo 4.4 da Convenção sobre Mudança Climática.)

5.
Propõe-se incluir como décimo primeiro e décimo segundo parágrafos da parte declarativa do documento o seguinte texto:


“Promoveremos a implementação do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) em colaboração, conforme aplicável, com a sociedade civil, setor privado e instituições financeiras internacionais (tirado da Declaração de Santa Cruz +10).


Encarregamos a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS) de, em colaboração com outros órgãos pertinentes, coordenar, acompanhar e apoiar a implementação do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS)” (tirado da Declaração de Santa Cruz +10).
6.
Acrescentar as palavras “eficiente” e “limpa” e eliminar a palavra “simples” no primeiro parágrafo da página 4 da declaração:  “Afirmar sua determinação de aumentar o acesso dos cidadãos dos Estados membros a serviços energéticos modernos e destacar que a utilização eficiente de energia limpa para uso doméstico e atividades produtivas simples contribui de imediato para melhorar as condições de vida e combater a pobreza.”
7.
Acrescentar as seguintes palavras em negrito ao penúltimo parágrafo da Declaração:  “Solicitar ao Conselho Permanente e ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que estudem a possibilidade de convocar, com a assistência da Secretaria-Geral e da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável, uma conferência especializada interamericana ou uma reunião em 2007, com o objetivo de intercambiar experiências, melhores práticas e outras informações semelhantes que possam apoiar os esforços dos Estados, a fim de elaborar ou melhorar, conforme o caso, as estruturas legislativas, normativas e administrativas do setor energético para que contribuam para o desenvolvimento de todos os países do Hemisfério e para a solução da mudança climática.”
8.
Considera-se pertinente também incluir os seguintes parágrafos na parte declarativa, após o quarto parágrafo:

“Promover a parceria para o uso sustentável das Américas acordada na Primeira Cúpula das Américas, em vista de que, em conformidade com a Agenda 21 e o Convênio-Quadro sobre Mudança Climática, o desenvolvimento e o uso sustentável da energia promovem o desenvolvimento econômico e atendem às preocupações ambientais, e que os governos e o setor privado deverão promover uma maior acesso aos serviços de energia confiáveis, limpos e de menor custo por meio de atividades e projetos que reúnam os requisitos econômicos, sociais e ambientais, no contexto das metas nacionais de desenvolvimento sustentável e dos âmbito jurídicos nacionais (artigo 21 do Plano de Ação da Cúpula das Américas de Miami).

Neste sentido, será promovida a formulação de políticas e projetos de energia sustentável, em colaboração com o setor privado, a fim de aumentar a energia renovável, a eficiência e a segurança energéticas na região (tirado do Plano Estratégico de Cooperação Solidária) e serão fortalecidos os trabalhos da Iniciativa para a Energia Renovável nas Américas”.
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